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A EDUCAÇÃO PARA O TRABALHO COMO REFLEXO
DA ESTRUTURA SOCIAL: A PREPARAÇÃO PARA O
TRABALHO NAS ESCOLAS DE 1.0 GRAU
DE FORTALEZA
Célia Gurgel do Amaral
o estudo versa sobre a educação para o trabalho em es-
colas de 1.° grau de Fortaleza, considerando aspectos políticos
e sociais da organização escolar brasileira. Neste contexto ana-
lisamos a formação e estrutura da nossa sociedade refletidas
numa organização escolar estratificada também pelo tipo de rede
de ensino: público e privado. Identificamos a relação existente
entre a estrutura social e a evolução da educação para o tra-
balho na escola brasileira, pretensa instituição formadora de
mão-de-obra qualificada. Dessa forma a educação para o tra-
balho na escola brasileira, pretensa instituição formadora de
sigualdades sociais.
A educação para o trabalho na escola tem sido tratada
através de vastas determinações legais e tem uma certa tra-
dição nas organizações escolares do país.
A última reforma do ensino (Lei n,? 5692/71) tratou esta
questão com tal relevância que gerou profundas expectativas
no meio educacional. Nesta nova realidade, a escola deveria
se tornar o local onde o "cidadão", até completar os quator-
ze anos, estaria qualificado profissionalmente e apto a compe-
tir no mercado de trabalho sem se frustrar à espera de vaga
na universidade. Esta qualificação teria início nas séries finais
do 1.° grau, com "sondagem de aptidões e iniciação para o
trabalho" e estaria completa mediante a habilitação no 2.° grau
em um dos vários cursos profissionalizantes propostos.
Educação em Debate, Fort. 13 (1): [an/jun 1987 73
Dentro dessa linha de expectativa, muitos educadores,
Indiferentes aos reais problemas da educação brasileira, de-
fenderam essa reforma espelhada em modelos estrangeiros,
como se fosse a única saída para os problemas existentes.
Mesmo quando, após alguns anos, viram seus ideais frustra-
dos, tentaram reconsiderar os propósitos dessa reforma me-
diante reinterpretação e novas recomendações legais a sua
vigência (Pareceres 45/72 e 76/75).
I
A Fundamentação Teórica da' Escola Polivalente publica-
da pelo Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Médio
definia uma educação para o trabalho pretensamente funda-
mentada nos princípios da Escola Única idealizada por Lênin.
No entanto, esta educação, como proposta de qualificar para
o trabalho trazia, em si mesma, a mais flagrante contradição:
él escola, segundo a lei 5692/71, formaria a mão-de-obra para
o mercado de trabalho, enquanto que a educação politécnica
da Escola Única permitia ao adolescente o desenvolvimento
de uma visão crítica do trabalho na sociedade.
Vários estudos (Arapiraca, 1982; Cunha, 1977; Rossi,
1980; Warde, 1979) demonstraram que a educação para o
trabalho nas escolas se tornara impraticável, dentre muitos
outros motivos, por ir de encontro aos interesses inerentes à
própria estrutura social e às relações de classes existentes.
Reflexões e questionamentos sobre aspectos políticos.
econômicos e sociais, tratados numa visão histórica, possi-
bilitam relacionar a estrutura social à evolução da educação
para o trabalho na escola brasileira e as causas de seus im-
passes.
Muitos autores detiveram-se em analisar os cursos pro-
fissionalizantes no antigo nível médio, 2.° ciclo, hoje 2.° qrau,
e suas contradicões enquanto escolas formadoras de mão-de-
obra a serviço da formação do capital humano dentro da rea-
lidade social em que vivemos. A evolução histórica da edu-
cação no Brasil é uma viva denúncia do asoecto classista a
que esteve submetida a educação para o trabalho na escola.
Sabe-se que a legislação atual da educacão ainda admite
a obrigatoriedade da preparação para o trabalho apesar de co-
locá-Ia em um contexto diferente daquele da S6Q2/71. Admi-
timos, portanto, que, de acordo com a legislação, a escola
tende a formar a mão-de-obra a partir do 1.° grau. A escola,
atualmente admitindo uma preparação para o trabalho amplo
e qeneralista, tenta escamotear as relações de dominacão -
submissão refletidas pela política educacional, na realidade,
de uma sociedade capitalista e as conseqüentes falhas do
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modelo de educação para o trabalho pretendido. Além disso,
a educação para o trabalho na escola de 1.° grau, na pers-
pectiva do ensino público e privado, é um elemento que ro-
trata as diferenças inerentes à estrutura social capitalista na
medida em que ocorreu uma flagrante diferença na implanta-
ção dos modelos curriculares. Isto se evidenciou principal-
mente na clientela atendida por determinado tipo de rede es-
colar - pública ou privada. Para a primeira, a formação foi
decidida e indicada rigorosamente pela política educacional
do Estado enquanto que a segunda influiu decisivamente na
formação que julgou útil e necessária, independente ou indi-
ferente às determinações legais mais rigorosas.
MATERIAL E MnODO:
o Problema:
o fato de a organização escolar brasileira instituir a
"sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho" no 1.°
grau e posteriormente apenas a "preparação para o trabalho",
nos levou a refletir sobre a repercussão e aplicação dessas
determinações legais nas escolas de Fortaleza frente às di-
ferenças sociais.
No estudo, relacionamos nível sócio-econômico à estrutu-
ra social uma vez que, no sistema capitalista, as relacões de
produção evidenciam diferenças de poder aquisitivo. O traba-
lhador, ao vender sua força de trabalho ao dono dos meios
de producão, recebe um salário que, na realidade, não paga
o seu esforço.
A existência dessa relação empregador-empregado refle-
te uma diferença social aue se manifesta também pelo paqa-
mente da força de trabalho através de um salário. Reconhe-
cemos que a situação de classe refere-se basicamente às re-
lações de produção na sociedade. Como o trabalho é remu-
nerado diferenciadamente, mantendo desiqualdade de acesso
aos bens de produção e de poder de compra, admitimos que
o salário, determinante do poder aauisitivo ou nível sóclo-
econômico, é forte indicador da desiqualdade social e da exls-
tência de diversas camadas sociais (TUMIN, 1970).
O problema levantado. portanto. incoroora a dimensão
social da educacão, envolvendo valores subiacentes às rela-
ções de produção. Todavia, primando pelo rlqor conceltual e
considerando o aspecto sociológico do nosso trabalho, reco-
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nhecemos as limitações que temos em utilizar o conceito de
classes sociais como suporte ao processo metodológico da
pesquisa, uma vez que não existem estudos sobre a divisão
das classes sociais de Fortaleza. Portanto, com referência ao
nosso objeto de investigação, trabalhamos com estratificação
social para a qual são consideradas as desigualdades sociais
entre a população que freqüenta as escolas de 1.° grau de
Fortaleza levando em conta as camadas sociais de acordo
com os indicadores previamente- estabelecidos.
Considerando que na estrutura político-social brasileira
os interesses das diversas camadas sociais tendem a se con-
flitar quanto ao nível de aspiração e de possibilidades de con-
cretizar essas aspirações, despertamo-nos para investigar a
relação que existe entre a histórica determinação legal de pre-
parar para o trabalho na escola a partir do 1.° grau e as desi-
gualdades sociais pertinentes ao sistema capitalista. Desse
modo formulamos a questão básica que orienta nosso estudo:
"Que relação existe entre a educação para o trabalho na es-
cola de 1.° grau de Fortaleza e as desigualdades sociais da
população que a freqüenta?
Natureza do Trabalho:
o estudo pretendeu fazer uma análise e denúncia da
forma como é tratada a educação para o trabalho no nosso
modelo de organização escolar levando em conta a própria
ambigüidade da legislação. Tentamos correlacionar os proble-
mas sociais e políticos e a tendência do sistema de ensino
de solucioná-Ios através de instrumentos de lei em que pesam
a educação para o trabalho. Para tanto foi feita uma pesqui-
sa de campo tipo levantamento, em que as escolas de For-
taleza foram visitadas e questionadas sobre a educação para
o trabalho que oferecem.
População:
A população objeto da pesquisa foi finita e constituída
por trezentas e quinze escolas de 1.° grau na cidade de For-
taleza que ofertam pelo menos as séries finais do 1.° nrau
(5~ a 8." séries) no ano de 1984. Dessas escolas, 77 são públi-
cas municipais, 82 públicas estaduais e 156 particulares.
Dentre as últimas estão incluídas as -escolas cnnveniadas com
o Fstado, prefeitura ou com empresas e escolas de comuni-
dade.
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Amostra:
o processo de escolha de amostra foi aleatório estratlfl-
cado, considerando os estratos segundo determinados indica-
dores de nível sócio-econômico da população.
Para nosso estudo, portanto, classificamos a população em
quatro (4) estratos distintos levando em consideração vários
critérios:
ESTRATO 1 - Escola freqüentadas em sua maioria por popu-
lação de Baixa Renda (BR) - Composto por
escolas públicas municipais e estaduais.
ESTRATO 2 - Escolas freqüentadas em sua maioria por popu-
lação da Média Baixa, Baixa Renda (MBR) -
Composto de acordo com a semestral idade paga
(em geral menor que Cr$ 200.000,00 - moeda
vigente na época), localização da escola (bair-
ro) e informação da Divisão de Inspeção Esco-
lar da 1.8 DERE.
ESTRATO 3 - Escolas freqüentadas em sua maioria por popu-
lação de Média Renda (MR) - Composto de
acordo com a semestral idade paga (em geral
gente entre Cr$ 200.000,00 e Cr$ 350.000,00 -
moeda vigente na época), localização da escola
(bairro) e informação da Divisão de Inspeção
Escolar da 1." DERE.
ESTRATO 4 - Escolas freqüentadas em sua maioria por popu-
lação de Alta Renda (AR) - Composto de
acordo com a semestral idade paga (em geral
superior a Cr$ 350.000,00 - moeda vigente na
época), localização de escola (bairro e infor-
m::lri'ío da Divisão de Inspeção Escolar da 1."
DERE.
Como o objetivo da pesquisa foi realizar comparações
entre as estimativas dos diversos estratos, neste caso, os
esquemas tradicionais de participação de amostragem estra-
tificada, pelo fato de apresentarem estimativas com variânclas
bem diferentes de estrato para estrato, não são adequados
para tais comparações. É mais conveniente utilizar esquemas
que permitem obter estimativas em cada estrato com precisão
Educação em Debate, Fort. 13 (1): [an/jun 1987 77
nhecemos as limitações que temos em utilizar o conceito de
classes sociais como suporte ao processo metodológico da
pesquisa, uma vez que não existem estudos sobre a divisão
das classes sociais de Fortaleza. Portanto, com referência ao
nosso objeto de investigação, trabalhamos com estratificação
social para a qual são consideradas as desigualdades sociais
entre a população que freqüenta as escolas de 1.° grau de
Fortaleza levando em conta as camadas sociais de acordo
com os indicadores previamente- estabelecidos.
Considerando que na estrutura político-social brasileira
os interesses das diversas camadas sociais tendem a se con-
flitar quanto ao nível de aspiração e de possibilidades de con-
cretizar essas aspirações, despertamo-nos para investigar a
relação que existe entre a histórica determinação legal de pre-
parar para o trabalho na escola a partir do 1.° grau e as desi-
gualdades sociais pertinentes ao sistema capitalista. Desse
modo formulamos a questão básica que orienta nosso estudo:
"Que relação existe entre a educação para o trabalho na es-
cola de 1.° grau de Fortaleza e as desigualdades sociais da
população que a freqüenta?
Amostra:
o processo de escolha de amostra foi aleatório estratifl-
cado, considerando os estratos segundo determinados indica-
dores de nível sócio-econômico da população.
Para nosso estudo, portanto, classificamos a população em
quatro (4) estratos distintos levando em consideração vários
critérios:
ESTRATO 1 - Escola freqüentadas em sua maioria por popu-
lação de Baixa Renda (BR) - Composto por
escolas públicas municipais e estaduais.
ESTRATO 2 - Escolas freqüentadas em sua maioria por popu-
lação da Média Baixa, Baixa Renda (MBR) -
Composto de acordo com a semestral idade paga
(em geral menor que Cr$ 200.000,00 - moeda
vigente na época), localização da escola (bair-
ro) e informação da Divisão de Inspeção Esco-
lar da 1.a DERE.
Natureza do Trabalho: ESTRATO 3 - Escolas freqüentadas em sua maioria por popu-
lação de Média Renda (MR) - Composto de
acordo com a semestral idade paga (em geral
gente entre Cr$ 200.000,00 e Cr$ 350.000,00 -
moeda vigente na época), localização da escola
(bairro) e informação da Divisão de Inspeção
Escolar da 1." DERE.
O estudo pretendeu fazer uma análise e denúncia da
forma como é tratada a educação para o trabalho no nosso
modelo de organização escolar levando em conta a própria
ambigüidade da legislação. Tentamos correlacionar os proble-
mas sociais e políticos e a tendência do sistema de ensino
de solucioná-Ios através de instrumentos de lei em que pesam
a educação para o trabalho. Para tanto foi feita uma pesqui-
sa de campo tipo levantamento, em que as escolas de For-
taleza foram visitadas e questionadas sobre a educação para
o trabalho que oferecem.
ESTRATO 4 - Escolas freqüentadas em sua maioria por popu-
lação de Alta Renda (AR) - Composto de
acordo com a semestral idade paga (em geral
superior a Cr$ 350.000,00 - moeda vigente na
época), localização de escola (bairro e infor-
mpr~o da Divisão de Inspeção Escolar da 1."
DERE.
População:
A população objeto da pesquisa foi finita e constituída
por trezentas e quinze escolas de 1.° qrau na cidade de For-
taleza que ofertam pelo menos as séries finais do 1.° orau
(5~ a 8.a séries) no ano de 1984. Dessas escolas, 77 são públi-
cas municipais, 82 públicas estaduais e 156 particulares.
Dentre as últimas estão incluídas as -escolas cnnveniadas com
o Fstado, prefeitura ou com empresas e escolas de comuni-
dade.
Como o objetivo da pesquisa foi realizar comparações
entre as estimativas dos diversos estratos, neste caso, os
esquemas tradicionais de participação de amostragem ostra-
tificada, pelo fato de apresentarem estimativas com variâncias
bem diferentes de estrato para estrato, não são adequados
para tais comparações. É mais conveniente utilizar esquemas
que permitem obter estimativas em cada estrato com precisão
Educação em Debate, Fort. 13 (1): [an/íun 1987 Educação em Debate, Fort.13 (1): [an/Iun 19876 77
constante, o que está perfeitamente de acordo com as técni-
cas de comparação de parâmetros populacionais de interesse.
Assim, para cada estrato utilizamos amostra aleatória simples,
usando como variável para o 1.° estrato o número de alunos
matriculados nas escolas públicas e para os demais estratos
as semestralidades pagas, no 2.° semestre de 1984, às escolas
particulares.




(Ni - 1) D + 02i
Onde
Ni = tamanho da população no estrato i;
2
Oi = variância populacional da variável princioal (alunos ma-
triculados para o estrato 1 e semestral idade para os
demais);
82
D= -- = variância estimada para o estimador em questão;
4
8 = erro máximo admissível na estimativa da média popu-
lacional da variável principal.
Os resultados encontrados estão como na tabela abaixo:
Estrato Núm=ro de escolas















A pesquisa de campo teve como instrumento um formu-
lário preenchido pela pesquisadora ao visitar as escolas, em
que foram consideradas as seguintes variáveis:
- Oferta de educação para o trabalho no 1.° grau;
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- As formas de concretização da educação para o tra-
balho em termos de matérias ofertadas na área ou
outras alternativas curriculares;
- qualificação de professores da educação para o tra-
balho;
- tipos de salas em que é ministrada a educação para
o trabalho, envolvendo a existência ou não de salas
ambiente e condições físicas dessas salas;
- formas de financiamento para a implantação e manu-
tenção da educação para o trabalho na escola.
Este instrumento foi aplicado pela pesquisadora em con-
tato direto com um membro da direção da escola e ao obser-
var as instalações físicas dos estabelecimentos de ensino.
- Análise Estatística
Para analisar os questionários aplicados, fio feita uma
tabulação das variáveis de interesse. A partir destes resulta-
dos, calculamos intervalos de confiança para as diversas pro-
porções encontradas, ao nível de significância 0< = 5%.
Em alguns casos usamos teste do qui-quidrado (X2) para
testar a independência entre as variáveis. Desta forma, coloca-
mos duas hipóteses:
Ho : Existe independência entre as variáveis
Ha : Não existe independência
CONCLUSÕES
De acordo com os resultados obtidos na pesquisa de
campo, analisados e discutidos, e tendo como ponto de refe-
rência a revisão da literatura, podemos tirar significativas
conclusões sobre a educação para o trabalho em escolas de
1.° grau de Fortaleza.
Dentro da perspectiva da educação para o trabalho,
concluímos que a estrutura social reflete, no processo de en-
sino da então "formação especial" ou da "preoaração para o
trabalho" de hoje, a hierarquia social do trabalho. Sendo as-
sim. se polarizam trabalho manual versus trabalho intelectual
(trabalho mal remunerado versus trabalho bem remunerado),
polarização essa ldentiflcada em nosso estudo. principalmente
pela desigualdade social da clientela atendida nas escolas,
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Os resultados encontrados estão como na tabela abaixo:
Estrato Núm=ro de escolas















A pesquisa de campo teve como instrumento um formu-
lário preenchido pela pesquisadora ao visitar as escolas, em
que foram consideradas as seguintes variáveis:
- Oferta de educação para o trabalho no 1.0 grau;
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- As formas de concretização da educação para o tra-
balho em termos de matérias ofertadas na área ou
outras alternativas curriculares;
- qualificação de professores da educação para o tra-
balho;
- tipos de salas em que é ministrada a educação para
o trabalho, envolvendo a existência ou não de salas
ambiente e condições físicas dessas salas;
- formas de financiamento para a implantação e manu-
tenção da educação para o trabalho na escola.
Este instrumento foi aplicado pela pesquisadora em con-
tato direto com um membro da direção da escola e ao obser-
var as instalações físicas dos estabelecimentos de ensino.
- Análise Estatistica
Para analisar os questionários aplicados, fio feita uma
tabulação das variáveis de interesse. A partir destes resulta-
dos, calculamos intervalos de confiança para as diversas pro-
porções encontradas, ao nível de significância 0< = 5%.
Em alguns casos usamos teste do qui-quidrado (X2) para
testar a independência entre as variáveis. Desta forma, coloca-
mos duas hipóteses:
Ho : Existe independência entre as variáveis
Ha : Não existe independência
CONCLUSÕES
De acordo com os resultados obtidos na pesquisa de
campo, analisados e discutidos, e tendo como ponto de refe-
rência a revisão da literatura, podemos tirar significativas
conclusões sobre a educação para o trabalho em escolas de
1.° grau de Fortaleza.
Dentro da perspectiva da educação para o trabalho,
concluímos que a estrutura social reflete, no processo de en-
sino da então "formação especial" ou da "preoaração para o
trabalho" de hoje, a hierarquia social do trabalho. Sendo as-
sim. se polarizam trabalho manual versus trabalho intelectual
(trabalho mal remunerado versus trabalho bem remunerado),
polarização essa identificada em nosso estudo. principalmente
pela desigualdade social da clientela atendida nas escolas,
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segundo o tipo de rede escolar (pública ou privada) para os
quais o enfoque e concepção da educação para o trabalho
são bem diversos.
Assim como foi confirmado por muitos autores o lnsu-
cesso do ensino profissionalizante no 2.° grau, nosso estudo
demonstra que as escolas de 1.° grau em Fortaleza, ao con-
trário do que as determinações legais, com todo o seu ecle-
tismo, propõem, são incapazes de .orlentar, preparar ou trei-
nar seus alunos para uma atividade- técnica, qualificada e es-
pecializada. Isto é justificável, pois o seu caráter abrangente,
onde tantas alternativas metodológicas da educação para o
trabalho são apresentadas, possibilita que o princípio central
de preparar para o trabalho seja totalmente desvirtuado, nota-
damente naquelas escolas que atendem população .dos es-
tratos de média e alta rendas.
Parece-nos significativo, principalmente, tecer nossas con-
clusões comparando os eventos dentro dos estratos de baixa
renda, média baixa renda contra os eventos dos estratos de
média renda e alta renda por apresentarem entre si caracte-
rísticas semelhantes de comportamento diante de várias si-
tuações investigadas.
Como primeiro aspecto, pudemos concluir que nas es-
colas dos estratos de BR e MBR são predominantes as indica-
ções de formas de educação para ·0 trabalho que supõe uma
acentuada tendência dessas escolas e incentivar atividarles
essencialmente "práticas", em que a concepcão de trabalho
produtivo é evidenciada. O aspecto metodolóqico dessa edu-
cacão quanto ao enfoque teórico de certas áreas, carqa ho-
rária reduzida, condições de ambiente desfavoráveis não per-
mitem que isso ocorra como previsto, ou sela, dentro das
recomendações de desenvolver atividades eminentemente prá-
ticas nessas áreas. Essas atividades práticas são de natureza
tão artesanais e elementares que não atingem seu intento de
"preparar para o trabalho" a mão-de-obra aue deverá atuar
nas poucas indústrias e comércio da cidade. As atividades
das técnicas aorícolas pretendem, por sua vez. a formacão de
um produtor autônomo, pois. as orientações dadas nas ooucas
escolas que oferecem esse campo de estudo não visam for-
mar para um local específico de atuacão na cidarle.
Por outro lado. nas escolas aue atendem a oonulacão do
estrato de AR, a forma de educacão oara o traba Iho , not::lna-
mente através de palestras promovidas pelo Servlco ne Ori-
entacão Educacional, foram identificadas como atividades de
"enfoque teórico." Isto porque os alunos dessas escolas são
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apenas esclarecidos através dessas palestras sobre as pro-
fissões liberais e, conseqüentemente, sobre a posição de des-
taque e a função que os profissionais liberais assumem na
estrutura social. Assim, a concepção de trabalho para a po-
pulação dessas escolas tem outra conotação. Para elas é
apresentada uma visão do trabalho em situações de coman-
do da estrutura social. Os profissionais liberais convidados
para proferir palestras nessas escolas estão na superestrutura
e com ela estão profundamente identificados.
Constatamos que as escolas de 1.° grau, atendendo a
educação para o trabalho, ainda seguem, na sua grande maio-
ria, orientação de conteúdos da escola polivalente. Na nossa
pesquisa constatamos que a educação para o trabalho, desen-
volvida através de situações práticas nas escolas públicas
(BR), desperta perspectivas de trabalho basicamente em ati-
vidades de mais baixa remuneração, como: vendedor de loja,
auxiliar de tipografia, marcenaria, datilografia, manicure etc.
Acreditamos, com os resultados obtidos, que as escolas de
baixa renda, ao oferecerem formas de educação para o tra-
balho, desenvolvendo atividades de subsistência, seja na pro-
dução artesanal ou de pequenos trabalhos auxiliares, estão
mais propensas a incentivar a preparação de mão-de-obra
menos qualificada. Essas qualificações, por sua vez, são de
oferta instável dentro da própria rede escolar e, evidentemen-
te, não atendem nem interessam à demanda empresarial.
Pudemos constatar.. portanto, que apesar de alterados os
dispositivos que regem a metodologia da educação para o
trabalho, tornando-a agora uma "preparação para o trabalho",
diluída no conteúdo das disciplinas da educação geral, as es-
colas dos estratos BR e MBR, principalmente, ainda mantém
as formas dessa educação, anteriores à mais recente mu-
dança. Ao contrário, as escolas dos estratos de MR e AR
não mais se orientam pelas antigas determinações legais e,
por outro lado, tampouco seguem as orientações atuais no
que se refere ao tratamento a ser dado à preparação para o
trabalho no 1.° grau.
No nosso estudo pudemos comprovar que nas escolas fre-
qüentadas pelos estratos de mais baixa renda - públicas ou
particulares - além de haver um direcionamento do conteúdo
de "preparação para o trabalho" a atividades evidentemente
mais práticas, essas escolas tendem a dedicar um maior
tempo do ensino de 1.° grau às matérias tidas como edu-
sequndo o tipo de rede escolar (pública ou privada) para os
quais o enfoque e concepção da educação para o trabalho
são bem diversos.
Assim como foi confirmado por muitos autores o lnsu-
cesso do ensino profissionalizante no 2.° grau, nosso estudo
demonstra que as escolas de 1.° grau em Fortaleza, ao con-
trário do que as determinações legais, com todo o seu ecle-
tismo, propõem, são incapazes de .orlentar, preparar ou trei-
nar seus alunos para uma atividade- técnica, qualificada e es-
pecializada. Isto é justificável, pois o seu caráter abrangente,
onde tantas alternativas metodológicas da educação para o
trabalho são apresentadas, possibilita que o princípio central
de preparar para o trabalho seja totalmente desvirtuado, nota-
damente naquelas escolas que atendem população .dos es-
tratos de média e alta rendas.
Parece-nos significativo, principalmente, tecer nossas con-
clusões comparando os eventos dentro dos estratos de baixa
renda, média baixa renda contra os eventos dos estratos de
média renda e alta renda por apresentarem entre si caracte-
rísticas semelhantes de comportamento diante de várias si-
tuações investigadas.
Como primeiro aspecto, pudemos concluir que nas es-
colas dos estratos de BR e MBR são predominantes as indica-
ções de formas de educação para '0 trabalho que supõe uma
acentuada tendência dessas escolas e incentivar atividarles
essencialmente "práticas", em que a conceocão de trabalho
produtivo é evidenciada. O aspecto metodolóqico dessa edu-
cacão quanto ao enfoque teórico de certas áreas, carqa ho-
rária reduzida, condições de ambiente desfavoráveis não per-
mitem que isso ocorra como previsto, ou sela, dentro das
recomendações de desenvolver atividades eminentemente prá-
ticas nessas áreas. Essas atividades práticas são de natureza
tão artesanais e elementares que não atingem seu intento de
"preparar para o trabalho" a mão-de-obra Que deverá atuar
nas poucas indústrias e comércio da cidade. As atividades
das técnicas aorícolas pretendem. por sua vez. a formacão de
um produtor autônomo, pois, as orientações dadas nas ooucas
escolas que oferecem esse campo de estudo não visam for-
mar para um local específico de atuacão na cidarle.
Por outro lado. nas escolas Que atendem a oonulacão do
estrato de AR, a forma de educacão oara o trabalho. not::lrla-
mente através de palestras promovidas pelo Servir.o rle Ori-
entacão Educacional, foram identificadas como atividades de
"enfoque teórico." Isto porque os alunos dessas escolas são
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apenas esclarecidos através dessas palestras sobre as pro-
fissões liberais e, conseqüentemente, sobre a posição de des-
taque e a função que os profissionais liberais assumem na
estrutura social. Assim, a concepção de trabalho para a po-
pulação dessas escolas tem outra conotação. Para elas é
apresentada uma visão do trabalho em situações de coman-
do da estrutura social. Os profissionais liberais convidados
para proferir palestras nessas escolas estão na superestrutura
e com ela estão profundamente identificados.
Constatamos que as escolas de 1.° grau, atendendo a
educação para o trabalho, ainda seguem, na sua grande maio-
ria, orientação de conteúdos da escola polivalente. Na nossa
pesquisa constatamos que a educação para o trabalho, desen-
volvida através de situações práticas nas escolas públicas
(BRJ, desperta perspectivas de trabalho basicamente em ati-
vidades de mais baixa remuneração, como: vendedor de loja.
auxiliar de tipografia, marcenaria, datilografia, manicure etc.
Acreditamos, com os resultados obtidos, que as escolas de
baixa renda, ao oferecerem formas de educação para o tra-
balho, desenvolvendo atividades de subsistência, seja na pro-
dução artesanal ou de pequenos trabalhos auxiliares, estão
mais propensas a incentivar a preparação de mão-de-obra
menos qualificada. Essas qualificações, por sua vez, são de
oferta instável dentro da própria rede escolar e, evidentemen-
te, não atendem nem interessam à demanda empresarial.
Pudemos constatar.. portanto, que apesar de alterados os
dispositivos que regem a metodologia da educação para o
trabalho, tornando-a agora uma "preparação para o trabalho",
diluída no conteúdo das disciplinas da educação geral, as es-
colas dos estratos BR e MBR, principalmente, ainda mantém
as formas dessa educação, anteriores à mais recente mu-
dança. Ao contrário, as escolas dos estratos de MR e AR
não mais se orientam pelas antigas determinações legais e,
por outro lado, tampouco seguem as orientações atuais no
que se refere ao tratamento a ser dado à preparação para o
trabalho no 1.° grau.
No nosso estudo pudemos comprovar que nas escolas fre-
qüentadas pelos estratos de mais baixa renda - públicas ou
particulares - além de haver um direcionamento do conteúdo
de "preparação para o trabalho" a atividades evidentemente
mais práticas, essas escolas tendem a dedicar um maior
tempo do ensino de 1.° grau às matérias tidas como edu-
cação para o trabalho, uma vez que estas aparecem no currí-
culo desde a 5.a até à 8.· séries.
As escolas freqüentadas pelas populações dos estratos
MR e AR, por sua vez, estão isentas da influência da refor-
ma de 1971, quanto à formação especial, seja nas orientações
curriculares quanto às séries em que são ofertadas ou no
enfoque dos conteúdos.
Parece-nos óbvio que as escolas desses estratos esti-
veram mais voltadas para pcssibilttar a continuidade e o
acesso do aluno ao 2.° grau, um a vez que tanto a forma, o
enfoque, a carga horária da preparação para o trabalho não
levavam em consideração aquelas recomendações e orienta-
ções curriculares e metodológicas dos órgãos deliberativos do
Estado a partir de Lei 5692/71. Havia uma cerrada resistência
das escolas desses estratos à educação para o trabalho desde
a reforma de 1971 ao ponto de a burocracia educacional alte-
rar seus pareceres e, finalmente, os dispositivos legais sobre
esse aspecto por força também dos empresários da educação.
Assim, as atuais determinações da educação para o tra-
balho no 1.° grau (lei 7044/82), que obrigam a preparação para
o trabalho através mesmo de inclusão nas matérias de educa-
ção geral do currículo, de uma visão integrada de trabalho,
não estão sendo seguidas por um número significativo de es-
colas, seja do estrato de baixa renda, média baixa renda, mé-
dia ou alta rendas. Comprova-se, portanto. que o ecletismo
da lei propicia as mais variadas concepções e alternativas me-
todológicas da educação para o trabalho.
Observamos que a legislação é ambígua quanto à conce-
pção de trabalho que deve ser perpassada aos estudantes de
1.° grau e quanto à própria vivência escolar na educação para
o trabalho. Assim, as escolas que atendem aos estratos de
média e alta rendas propiciam aos seus alunos, uma educação
para o trabalho desvinculada da concepção do trabalho pro-
dutivo pois está essencialmente voltada para as informações
teóricas. Ao contrário, as escolas que atendem a população
dos estratos de baixa e média rendas tentam proporcionar,
mesmo de forma precária, atividades práticas que pressu-
põem um trabalho produtivo.
Considerando a desigualdade quanto ao tipo de clientela
que freaüenta as escolas e essa educação para o trabalho
ministrada, percebemos uma tendência à reprodução de de-
sigualdade social também na formação escolar. De certa
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forma, a escola reforça a condição de submissão ao poder
estatal da população dos estratos de baixa e média baixa
rendas, que freqüentam escolas públicas e particulares rnan-
tidas com significativos recursos do Estado, na medida em
que atende, com maior rigor, as recomendações legais sobre
a educação para o trabalho. Por outro lado, a população dos
estratos de média e alta rendas, que freqüentam escolas par-
ticulares onde os recursos do Estado não interferem, recebe
informações acerca do "mundo do trabalho" sob uma visão
do trabalho profissional aliado às camadas que detêm o poder
econômico. Sob este aspecto podemos concluir que há uma
intenção explícita da organização escolar reproduzir, para esta
população, a posição de comando e decisão política e social.
Cabe-nos, mais que conclusões do estudo, levantar pro-
fundos questionamentos sobre vários pontos, não só relativos
a educação para o trabalho nas escolas de 1.° grau, mas so-
bretudo do papel que essa escola, principalmente nos estra-
tos de mais baixa renda (BR e MBR) vem assumindo quanto
à formação intelectual de sua clientela.
De que forma a população mais pobre poderá resgatar a
escola, como instituição de conquista do saber técnico e da
ciência? O que tornará a escola capaz de atender às expectati-
vas da formação educacional do trabalhador? Como a escola
desempenhará sua função de transformadora da sociedade
de forma a cumprir e atender a essas expectativas?
O estudo demonstrou que as escolas públicas e particula-
res que atendem aos estratos de baixa e média baixa renda têm
uma pretensão de preparar para o trabalho na medida em que
incluem, em seus currículos, matérias que deveriam iniciar
para o trabalho. Apesar disso, essas escolas não proporcio-
nam uma efetiva preparação para o trabalho. Com isso che-
gamos a questionar os mecanismos que tentam reforçar essa
formação e, por outro lado, impedem a qualificação das forças
'produtivas através da educação escolar. Acreditamos que, se
fosse realmente importante e necessário para o Estado, a
qualificação profissional através da escola, este, tal como
mantém o domínio e o controle de outras instituições, criaria
mecanismos que possibilitassem uma efetiva preparação para
o trabalho. Mesmo assim, a educação propicia a reprodução do
modelo social capitalista na medida em que proporciona as
condições de submissão ideológica às camadas mais pobres,
e de comando às camadas mais ricas não só pela estrutura
curricular como também pela qualidade de ensino diferenciada
dos dois tipos de rede escolar.
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cação para o trabalho, uma vez que estas aparecem no currí-
culo desde a 5.8 até à 8.8 séries.
As escolas freqüentadas pelas populações dos estratos
MR e AR, por sua vez, estão isentas da influência da refor-
ma de 1971, quanto à formação especial, seja nas orientações
curriculares quanto às séries em que são ofertadas ou no
enfoque dos conteúdos.
Parece-nos óbvio que as escolas desses estratos esti-
veram mais voltadas para possibilitar a continuidade e o
acesso do aluno ao 2.° grau, um a vez que tanto a forma, o
enfoque, a carga horária da preparação para o trabalho não
levavam em consideração aquelas recomendações e orienta-
ções curriculares e metodológicas dos órgãos deliberativos do
Estado a partir de Lei 5692/71. Havia uma cerrada resistência
das escolas desses estratos à educação para o trabalho desde
a reforma de 1971 ao ponto de a burocracia educacional alte-
rar seus pareceres e, finalmente, os dispositivos legais sobre
esse aspecto por força também dos empresários da educação.
Assim, as atuais determinações da educação para o tra-
balho no 1.° grau (lei 7044/82), que obrigam a preparação para
o trabalho através mesmo de inclusão nas matérias de educa-
ção geral do currículo, de uma visão integrada de trabalho,
não estão sendo seguidas por um número significativo de es-
colas, seja do estrato de baixa renda, média baixa renda, mé-
dia ou alta rendas. Comprova-se, portanto, que o ecletismo
da lei propicia as mais variadas concepções e alternativas me-
todológicas da educação para o trabalho.
Observamos que a legislação é ambígua quanto à conce-
pção de trabalho que deve ser perpassada aos estudantes de
1.° grau e quanto à própria vivência escolar na educação para
o trabalho. Assim, as escolas que atendem aos estratos de
média e alta rendas propiciam aos seus alunos, uma educação
para o trabalho desvinculada da concepção do trabalho pro-
dutivo pois está essencialmente voltada para as informações
teóricas. Ao contrário, as escolas que atendem a população
dos estratos de baixa e média rendas tentam proporcionar,
mesmo de forma precária, atividades práticas que pressu-
põem um trabalho produtivo.
Considerando a desigualdade quanto ao tipo de clientela
que freaüenta as escolas e essa educação para o trabalho
ministrada, percebemos uma tendência à reprodução de de-
sigualdade social também na formação escolar. De certa
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forma, a escola reforça a condição de submissão ao poder
estatal da população dos estratos de baixa e média baixa
rendas, que freqüentam escolas públicas e particulares man-
tidas com significativos recursos do Estado, na medida em
que atende, com maior rigor, as recomendações legais sobre
a educação para o trabalho. Por outro lado, a população dos
estratos de média e alta rendas, que freqüentam escolas par-
ticulares onde os recursos do Estado não interferem, recebe
informações acerca do "mundo do trabalho" sob uma visão
do trabalho profissional aliado às camadas que detêm o poder
econômico. Sob este aspecto podemos concluir que há uma
intenção explícita da organização escolar reproduzir, para esta
população, a posição de comando e decisão política e social.
Cabe-nos, mais que conclusões do estudo, levantar pro-
fundos questionamentos sobre vários pontos, não só relativos
a educação para o trabalho nas escolas de 1.° grau, mas so-
bretudo do papel que essa escola, principalmente nos estra-
tos de mais baixa renda (BR e MBR) vem assumindo quanto
à formação intelectual de sua clientela.
De que forma a população mais pobre poderá resgatar a
escola, como instituição de conquista do saber técnico e da
ciência? O que tornará a escola capaz de atender às expectati-
vas da formação educacional do trabalhador? Como a escola
desempenhará sua função de transformadora da sociedade
de forma a cumprir e atender a essas expectativas?
O estudo demonstrou que as escolas públicas e particula-
res que atendem aos estratos de baixa e média baixa renda têm
uma pretensão de preparar para o trabalho na medida em que
incluem, em seus currículos, matérias que deveriam iniciar
para o trabalho. Apesar disso, essas escolas não proporcio-
nam uma efetiva preparação para o trabalho. Com isso che-
gamos a questionar os mecanismos que tentam reforçar essa
formação e, por outro lado, impedem a qualificação das forças
'produtivas através da educação escolar. Acreditamos que, se
fosse realmente importante e necessário para o Estado, a
qualificação profissional através da escola, este, tal como
mantém o domínio e o controle de outras instituições, criaria
mecanismos que possibilitassem uma efetiva preparação para
o trabalho. Mesmo assim, a educação propicia a reprodução do
modelo social capitalista na medida em que proporciona as
condições de submissão ideológica às camadas mais pobres,
e de comando às camadas mais ricas não só pela estrutura
curricular como também pela qualidade de ensino diferenciada
dos dois tipos de rede escolar.
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